
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADE SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

1. OBJETO  

1.1. Manutenção corretiva de portão da Secretaria de Assistência Social. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A presente aquisição fundamenta-se no Artigo 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021.  

2.2. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de serralheria para a manutenção 

corretiva do portão principal da Secretaria Municipal de Assistência Social de Santa Cruz do Rio Pardo. 

A referida estrutura encontra-se atualmente danificada e com seu funcionamento totalmente 

interrompido, impossibilitando a abertura e o fechamento regular do acesso. 

O portão em questão configura-se como a principal via de entrada e saída tanto dos servidores lotados 

na pasta quanto da frota de veículos oficiais da Secretaria. A inoperância do equipamento altera o 

fluxo diário essencial para o bom desenvolvimento das atividades administrativas e de atendimento à 

população. 

Diante da impossibilidade de guarda dos veículos oficiais no pátio interno, a frota está 

obrigatoriamente estacionada em ambiente externo, sujeita a intempéries climáticas (chuva, sol, 

granizo) que aceleram a depreciação dos bens. A restrição de mobilidade da frota e dos funcionários 

prejudica a agilidade na prestação dos serviços públicos de assistência social, os quais possuem 

natureza essencial para a comunidade local. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A solução escolhida apresenta-se como a melhor rota viável e vantajosa por combinar eficácia 

técnica e menor desembolso financeiro.  

3.2. A escolha pretendida representa a melhor solução existente comparada a outras existentes no 

mercado, tal como a aquisição e instalação de um novo portão, o que seria inviável, pois o custo de 

aquisição e instalação é significamente superior ao valor do conserto, como também o tempo para a 

fabricação do mesmo seria inviável no momento a espera. 



 

 

Diante do exposto, a manutenção corretiva é a melhor solução, as falhas do portão embora impeçam 

o uso, são perfeitamente sanáveis por meio de reparos estruturais, substituição de peças de desgaste 

e soldagem. Essa abordagem restabelece 100% da funcionalidade do bem em poucos dias, com custo 

significativamente inferior ao de uma substituição completa, atendendo perfeitamente ao princípio da 

eficiência e modicidade dos gastos públicos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. As exigências de habilitação fiscal são as usuais para a generalidade do objeto, conforme 

disciplinada neste termo de referência. Sendo assim, para a presente contratação, a Contratada deverá 

apresentar a seguinte documentação acompanhada de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva:  

REGULARIDADE FISCAL: 

▪ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

▪ Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante prova de regularidade de 

Débitos ou relativa a Tributos Federais (inclusive contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

▪ Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicilio da 

contratada, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta contratação; 

▪ Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, da sede ou do domicilio da contratada, 

relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta contratação; 

▪ Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

▪ Prova de regularidade relativa à inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho. 

▪ Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União; 

▪ Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; 

▪ Relação de Apenados TCESP; 

▪ Certidão Negativa de Inidôneo TCU; 

▪ Prova de inexistência de registro no CADIN Estadual. 

▪ Certidão de Falência emitida no Tribunal de Justiça do Estado de registro da empresa; 

 

 



 

 

5. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A contratada deverá iniciar os serviços de acordo com as especificações do Termo de Referência, 

em até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento da Autorização/Ordem de Serviços emi-

tida pela secretaria. 

5.3. Os serviços deverão ser integralmente concluídos, testados e entregues em perfeito estado de 

funcionamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de início da execução. 

5.4. A execução dos serviços de reparo compreende a desmontagem das partes afetadas, alinhamento 

do portão, troca de cabo de aço e serviço de soldagem. 

5.5. A contratada deverá realizar a limpeza das superfícies soldadas (remoção de escórias e respingos) 

e aplicação de fundo preparador anticorrosivo (zarco/primer) nas áreas reparadas, visando proteger a 

estrutura contra intempéries. 

5.6. Todos os materiais, ferramentas, maquinários de solda, discos de corte, Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) e insumos necessários correrão por conta exclusiva da Contratada. 

5.7. A Contratada será responsável por manter o local limpo durante a execução e, ao término dos 

trabalhos, deverá recolher e destinar adequadamente todas as sobras de materiais, limalhas, sucatas 

e resíduos gerados. 

5.8. A contratada deverá fornecer garantia mínima de 90 (noventa) dias contra defeitos de fabricação 

dos materiais e contra vícios decorrentes da mão de obra executada, contados a partir do recebimento 

definitivo. 

6. GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O gerenciamento desta contratação caberá ao Secretário Municipal de Assistência Social, Sr. 

CRISTIANO NEVES e ao Agente Fiscal, o qual acompanhará as condições exigidas para a fiel execução 

do objeto contratado. 



 

 

6.2. Fica designado como Agente Fiscal Administrativo desta Dispensa a servidora Juliana da Silva 

Nicolini – Assessora de Gabinete do Secretário da Assistência Social. 

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será realizado após a execução dos serviços, através de depósito e/ou transferência 

bancária, mediante a apresentação de nota fiscal eletrônica, aproximadamente 30 (trinta) dias 

corridos após a entrega do documento fiscal.  

7.2.  A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome de: Município de Santa Cruz do Rio Pardo; 

7.3.  A CONTRATADA deverá destacar o valor do imposto de renda a ser retido, conforme disposto 

na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e suas alterações em cumprimento ao Decreto Municipal 

nº 095, de 08 de maio de 2023. 

7.4. A CONTRATADA deverá informar no corpo da nota fiscal, a FONTE DE RECURSO e o CÓDIGO DE 

APLICAÇÃO, conforme descritos no rodapé da Autorização de Compras/Empenho, de forma impressa, 

de acordo com as normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

7.5.  Qualquer irregularidade constatada pelo Fisco Municipal no documento fiscal apresentado 

implicará na obrigação de emissão de novo documento fiscal válido e regular, reiniciando-se a 

contagem do prazo de pagamento previsto anteriormente. 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A seleção do fornecedor se dará através de cotações realizadas fisicamente e por pesquisas no 

Banco de Preços, a escolha do fornecedor será através do menor valor das cotações. Salientamos que 

o fornecedor deverá estar apto a execução objeto desta contratação e possui toda a capacidade 

técnica bem como possui todas as habilitações jurídica e fiscais usuais para a generalidade do objeto. 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO  

9.1. O valor da contratação pela execução total do objeto será obtido após a realização das cotações. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

02.00.00 – PODER EXECUTIVO 

02.07.00 – SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 

02.07.01 – ASSITÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 

08.244.0017.2.065 – MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 

Ficha 367 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

RECURSO 01 – TESOURO 



 

 

 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.6. Para todos os fins, certifica-se que o Termo de Referência contém todos os elementos necessários 

e previstos na Lei Federal 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e suas alterações. 

 
Santa Cruz do Rio Pardo, 05 de outubro de 2026. 

 
 

 
ANDREIA DE CÁSSIA MAFRA DIAS 

DIREÇÃO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES 


